
Ceará 
Governo Municipal de Quixgré 
Fundo Municipal de Assistencia social 
Exercido de 2021 

Nit.)1A Lar. m_swyst..~.„Ãy 23V40012 

DATA: 28/04/2021 

1a. via 

EMPENHO ORIGINAL 

NATA nr FMPFNI.In runinliç um no  ot O ann nn 
DATA DO EMPENHO... 04/0172(121 MODALIDADE.. úTobál--1--

Credor.... MARIA JULIANI XAVIER 
Endereço.. VILA DE FÁTIMA, 164,SITIO TOMÉ-Limoeiro do Norte-CE 62930-000 c.P  F  058.418.543-0S 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
111~M~ AWaaaanam•wrionw. 4 .11 "I 

puNc.pRoGraWianaE8 244 08031.01h 

CATEGORIA ECONÔMICA.... 3.3.90.36.00 
FONTE DE RECURSO  1311000000 

Funtiv iiuuthJpa dc m33i“entia aytial , 
Bloço de Financiamento da Proteçao Soca 
1 Basica 
Outros serv. de terceiros pessoa física 
Transferência de Recurso do FNAS 

DISCRIMINAÇÃO DE ITENS 

enalitidade unidade esnecificacin 
MAME NES ORIENTADOICSUCIAL 25n-01 

%/alar unhhin v21nr tnt,1 
100,00 800,00 

DADOS DA LIQUIDAÇÃO 

VALOR LIQUIDADO: 800 00 
Nota fiscal serviço 17470 série E 

Quixeré, 28 ge Abril de 2021. 

NICRECE LIMA ALVES 
FUNDO MUN. DE ASSIT. SOCIAL-FMAS 

DEZ .±A 

COVEF 19 
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Ceará 
Governo Municipal de Quixere 
Fundo Municipal de Assistencia Social 
Exercício de 2021 

A nnn e 

DATA: 29/04/2021 

Doc.Caixa: 29040005 la. via 

—) 11 

EMPENHO ORIGINAL 

MOTA nc runchimn n4ninliç vAirut  RS 9.600.00 
DATA DO EMPENHO... 04/01/2021 MODALIDADE  global 

Credor.... MARIA NUANI XAVIER 
Endereço.. VILA DE FÁTIMA, 164 SITIO TOMÉ-Limoeiro do Norte-CE , 62930-000 
C.P  F  058.418.543-05 

CLASSIFIcAcAo ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE ORÇAMENTARIA  12 01. Fyndo Municipal de Assistência social 
FUNC.PROGRAMATICA 08 244 0803 2.081 Bloco de Financiamento da Proteção Soda 

1 Básica 
CATEGORIA ECONÔMICA.... 3.3.90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa física 
FONTE DE RECURSO  1311000000 Transferencia de Recurso do FNAS 

DEMONSTRATIVO DA DOTAÇÃO - emR$ 

SALDO ANTERIOR 
7.200,00 

VALOR SUBEMPENHADO 
800,00 

SALDO DISPONIVEL 
6.400,00 

ESPECIFICAÇÃO: 

Pagamento da NEG 04010115 emitida em.04/01/2021 
PORTARIA No 378, DE 7 DE MAIO DE 2020 Dispoe sobre 
repasse de recurso extraordinário do financiamento 
Tecera' co bistema uniu ue Assistencia bula' 
para incremento temporario na execuçao de açpes 
socioassistenciais nos estados, Distrito Federal e 
municípios devido à situação de Emergência em 
saúde Pública de Tmportancia Internacional 
decorrente do coronavirus, CoVID-19. 

VALOR SUREMPENHADO (R$) 

800,00 
Quixeré, 29 de Abril 

NICAELE MA ALVES 
FUNDO MUN. DE ASSIT. SOCIAL-FMAS 

de 2021. 
A WJ. or1 o 

NICA LIMA ALVES 
FUNDO MUN. DE ASSIT. SOCIAL-FMAS 

evE P 
CC)Nr.;, 1. 

er':?" 
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Ceará 
Governo Municipal de 

Quixere 

Fundo Municipal de 
Assistencia SOCial 

CL 
ASS/FIC“ÃO 

oRÇAMENTARIA 

heran . . . ...............
. 12 Fundo Municipal 

de Assistência 
Social 

Uauá àii.c/kmtoi lÁNIA  
LI1 -i tri ; fluido Munippal

,de 
Assls,tensijeScuglocia 

CLASSIFICAçÃO 08 244 . 0e03 2.081 
Bloço (te 

rinaliciamtntc a P 

1 Basica 

CATEGORIA ECONÔMICA 
3.3.90.36.00 Outros serv. de 

terceiros pessoa 
física 

FONTE DE REcURSO  1311000000 
Transferência de Recurso do 

FNAS 

, rnmuft rutnii7021. VRIOLIDDIBEEMPENH:: Rgko9bP'" 
TIPO DE LICITO. MU. tinta - Uni gibilii 

c  AO (111 

DADOS DO 
EmPENHO 

NOTA DE POMO V mim 

suo ARTEMOR,-, R$ IMAS 001s ?AO ........ R$ SUAS 
smuuu Mcnnun 'd. 

LIQUIDAÇÃO 

MU NOTA DE LIQUIDO MOR DA $f n ume km NOTA FISCAL 

20/2021 28040012 800 I00 
MN serviÇo fil 11470 árit E e 2012021 

Atestamos o recebimento 

dos prooutos j sci viç.-.3 

PAGUE-SE a importância 
constante na presente nota 

NICAELE LIMA ALV.....

FUNDO MUN. DE ASSIT. 
SOCIAL-FMAS 

NICAELE LIMA ALv 
FUNDO MUN. DE ASS T SOCIAL-FMAS 

la. via 

DOCUMENTO DE CAIXA N° 29040005, de 29/04/2021 

BANCO/FONTE 
ro 16,9144 MS-CM) 
Discuto de isso (talie de receita 1904M) 
MIJOU llt 11133 klalc111 á Intua iii-rliitiv3,1 

VALOR 
700,00 
q$ PvvIQ Iã 

Identificação do credor; 

Credor.... MARIA JULIAN' XAVIER 
Endereço.. VILA DE FATImA, 164,siTio TOMÉ-Limoeiro do Norte-CE 62930-000 
c.P  F  058.418.543-05 

L)L. 
COhn 
Colgo ,n 



Estado do Ceará 
FUNDO MUNICPAL oe ASSISTeNCIA SOCIAL 

RUA PADRE ZACARIAS, 332 
15.284.888/000145 FONE: (118) 3443-1380 

ORDEM DE SERVIÇO Rs 202101332 

A 

MW JUUANI XAVIER 

VILA DE FAINA. 154 

uno Ta* - LNOEaO Do Nomice 

nano: PRESTAÇA0 DE SERVIÇOS PARA ATENDER AOS PRÇASNAMAS ULAJIKUENAUL)b PELA ,Stlat IANUA 

DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE QUIXERE REFERENTE AO MS DE 

ABRIL/2021. 
DESPESA PAGA COM RECURSO REPASSADO PELO FNAS PARA INCREMENTO TEMP4RÁRIO NA 
EXECUÇÃO DE AÇÕES SOCIOASSISTENCIAIS, RESPALDADOS NO ARTIGO 2° DA POR ARIA 
N°378, DE 07 DE MAIO DE 2020, COM A FINALIDADE DE AUMENTAR A CAPACIDADE Dg 
RESPOSTA DO SUAS NO ATENDIMENTO ÀS FAMILIAS E AOS INDIVIDUOS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE E RISCO SOCIAL DECORRENTE DA COVID-19. 

Processo admInletratIvo: Contrafação direta na modalidade InedgiAldade 1312.0112019 ST - Contrato n° 202002113 

Prezarei:0T Gardiadel 
' ahatin onah,nan ar. .41. mem ',rir% ~Menu.* eInrnarlmanen rinieN nrnelnèn(aN nnntnnna 

consignado na eirr dos trabalhos e na projnite comercial, confonne a seguir. 

Item Descrigas Men* QuantiUnklede VItunlbliet(R$) Vt.tatel(RS) 

1 ORIENTADOR SOCINL ZSI4-01 1,000 800.000 000,00 

Total RS : 800,00 

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS A SEREM ENTREGUES 

0(8) serviço(a) dovesé(lo) sedem) reatado(a) Igualmente como conste na Proposta Comerciei oferecida no Processo de compra(Contratação direta 
na modalidade Medi:tildado n° 131201/2019 SI), indicando a ospecesseck completa do(e) sonsibo(s). 

A nota kcal deverá ser ardida em nome de FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, situada na RUA PADRE ZACARIAS. 332. CENTRO. 
beata no C.N.P.J. sob o n° 15.284.888/0001-35. 

Fica esdasecido que o preço proposto á fixo o irrealustável, ficando por conte do fornecedor todos os Impostos, trame, fretes com aos • demais 
encanzoa a= Incidam sobra na ~mana Inea Sua na In, r. rasn fira fana diaeln a antaaantaalln la ~men Anta ~Anafa% nen 011  n 1 Manas h 

atido do contratado, ficando sob suas menus. 

FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento somente será realizado mediante as comproveottres das mesmas reguladdades medas para habites da empresa no dia da 
Ibtaçãolcontratecla 

LOCAL GE IDITREGA 

A ralo entrega do(s) senrIco00, perfeitos e em condições de pleno uso imediato, implicará nas senges previstas na lei rP 9.888/1993 -Lei de Licitem 

Pag.: 1 
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e suss alternada 

Estada do Ciará 
FUNDO aiumecriu_ De ABSISTÉNCIA SOCIAL 

RUA PADRE a 332 
15. sainell-35 FONE: (IN) 3443-1350 

ORDEM DE SERVIÇO N°202101332 

AProvaludos Para apreeeniar as nomes cordiais audições. 

QubaniCE, 27 de Abri de 2021 

NICAELE I ALVES 
FUNDO NUNICPAL IZ A36151ENCIA SOCIAL 

C_NP-NSIF)151.284.988/0001-35 

Ciente e de acordo am / / 

FaL `11•4 'Lr 

Pag.: 2 

MARIA JUUANI XAVIF-R 

C.P.F 050.418.543-05 



• 

JUSTIFICATIVA Com _ - - 
Trata-se de matéria administrativa, onde a Sra. Maria Jullanl Xavier 

foi contratada para prestar serviço de Orientadora Social, por força do Contrato 
n°2001.01/2020, com carga horária de 25 (vinte e cinco)horas semanais, para 
atender ao programa serviço de convivência e forte teci men to de vínculos (SC FV) 
- - — •1 cracts e ~inume um vutrical tatJ IVIUMUIVIU 

de Quixeré/CE, iniciando o contrato em 20 de janeiro de 2020 e com previsão de 
encerramento para o dia 31 de dezembro de 2920, auferindo remuneração 
Mensal de R$ 800,00 (oitocentos reais). 

Foi assinado Termo Aditivo onde se estende o contrato de prestação 
de serviços por mais seis meses, passando a ter validade do dia 01 de janeiro 
de 2021 até adia 30 de junho de 2021. 

Ao longo da prestação de serviço a contratada teve confirmada 
gravidez, onde a mesma deu à luz em 07 de fevereiro de 2021, conforme prova 
a Certidão da Nanlmantnrnancvn,

Após o nascimento da criança, a contratada se dirigiu até a Agência 
do INSS de Limoeiro do Norte/CE para dar entrada em seu salário maternidade, 
sendo que a mesma foi informada por um servidor do INSS que a mesma não 
teria direito ao recebimento de tal benefício haja vista que a contribuição dela 
estana sendo feita com um valor inferiora um salário mínimo, e, nos termos do 
Art. 201, §2°, da Constituição Federal, nenhum beneficio que substitua o salário 
de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal 
inferior ao salário mínimo. 

A auestãn da matfahAlki ri à___ el41~^ to, atine ~N.., — • imitiu

na esfera celetista quanto na estatutária há muito tempo vem sendo debatida 
pela Doutrina Brasileira, mas em recentes julgados houve a pacificação quanto 
ao tempo inclusive pelo STF, conforme segue julgado: 

DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 
TRABALHISTA. CONTRATOS POR PRAZO 
DETERMINADO E OCUPANTES DE CARGOS EM 
COMISSÃO NÃO OCUPANTES DE CARGOS EFETIVOS. 
GRAVIDEZ DURANTE O PERÍODO DA PRESTA 

aniçale,""" 
Àinc tWr° 

sAINCE2tet7 
haura& Si. 

- 

ittentkauktelltma.Z: 
09190rounwerto soam. 

PORTARIA ir 011.04.01.2021 
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DAREMIT 

kankdiáSili 

DOS SERVIÇOS. DIREITO À LICENÇA-MATERNIDADE 
E À ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ARTIGO 7°, XVIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 10, INCISO II, 
ALÍNEA B, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. 

ce dr, zgrc.v.-.. %/Mihail que inaarninu recurso 
extraordinário interposto em face de acórdão proferido paio 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. 

Discute-se, in casu, o direito de servidora pública 
contratada a título precário, mediante contratação por 
prazo determinado, ao gozo de licença-maternidade a à 
estabilidade provisória, desde a confirmação da gravidez 
até cinco meses após o parto. 

O acórdão recorrido ficou assim ementado: 

AÇA() RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 
LITERAL DISPOSITIVO LEGAL. ARTIGO 485, V, DO 
CPC. PROFESSORA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
GRAVIDEZ NO REFERIDO PERÍODO. TÉRMINO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DA ESTABILIDADE PROVISÓRIA E 
DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DA LICENÇA 
GESTAÇÃO. ACÓRDÃO OBJURGADO QUE NEGOU 
TAIS BENEFÍCIOS. DIVERGÊNCIA DA MATÉRIA NO 
ÂMBITO DESTE TRIBUNAL DE JUSTIOA. nRIEN-ra can.
PORÉM, DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PELA 
OUTORGA DA CITADA ESTABILIDADE E 
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA LICENÇÀ 
MATERNIDADE. UTILIZAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
CARACTERIZAÇÃO DE INFRINGENC:iA nn edzEE-!t 
AOS ARTIGOS 7°, XVIII, E 39, § 30, AMBOS DA CARTA 
MAGNA, BEM COMO AO ARTIGO 10, II, b, DO ADCT 
DIREITO DA AUTORA À PERCEPÇÃO DOS VALORES 
REFERENTES AO PERÍODO QUE PERMANECEW 

NIcaeleÇi‘h /a Alves secRerAnia PO niAkIALHe t 
OESENvoisilAttfie SOCIM. PORTARta te oii.o4.01.20Z1 



INDEVIDAMENTE AFASTADA. ACTO PROCEDENTF 
[...] A jurisprudênda deste Supremo Tribunal Federal tem 
entendido que as servidoras públicas, inclusive as 
contratadas a título precário, independentemente do 
regime jurídico de trabalho, têm direito à licença 
maternidade de cento e vinte dias A a acinharrintre
provisória desde a confirmação da gravidez até cinco 
meses após o parto , conforme o art. 70 inc, XVIII, da 
Constituição da República e o art. 10, inc. 11, alínea b, do 
Ato das Disposições Constitucionais Provisórias [...] 
(Agravo de Instrumento n. 71n9nn .1 
j. 9-5-2008). (fl. 219, grifei) 

No recurso extraordinário, o Estado recorrente aponta 
ofensa aos artigos 2°, 70, XXX, 37, caput, II e IX, da 
Constituição Federal, bem como ao artigo 10, II, b, do Ato 
dgr. 2.!.-4.,„.; "sh,' .Culisinucionais 1 ransItórias. 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. LICENÇAMATERNIDADE. 
CONTRATO TEMPORÁRIO DE TRABALHO. 
SUCESSIVAS CONTRATAÇÕES. ESTABILIDADE 
PROVISÓRIA. ART. 70, XVIII DA CÓNSTm lirXryítp,t.
10, II, b do ADCT. RECURSO DESPROVIDO. A 
empregada sob regime de contratação temporária tem 
direito à licença-matem idade, nos termos do art. 70, XVI I 
da Constituição e do art. 10, II, b do ADCT, especialmente 
quando celebra sucessivnq rnntrapre f"rnprztrz; cum v
mesmo empregador. Recurso a que se nega provimentq. 
(RE 287.905, Rel. Min. Ellen Grade, Redator para acórdão 
Min. Carlos Valioso, Segunda Turma, DJ de 30/06/2006) 
À derradeira, colaciono acórdão proferido pelo Em. Min 
tabu Ue meiio, no julgamento do RE 634.093-A9R, cuja 
controvérsia residia na concessão de estabilidader 
provisória e licença-matemidade a servidora pública 

RAI ri - 

Kl ate •ima Alves !ca toa m„uktnu tennuerumeno sor" 
ntgdr

„4.0à4ZN 351r 
V‘ 



detentora de cargo em comissão. O precedente restou 
assim ementado: 

EME NT A: SERVIDORA PÚBLICA GESTANTE 

OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO ESTABILIDADE 
PROVISÓRIA (ADCT/88, ART. 10, II, b) CONVENÇÃOOIT 
Ken 
e I 

tte".71 Vattáql. 

4
I 33/ 3.33/ I_#_ ia •rwrv•-• 1 %dl IVlflL nv 

ORDENAMENTO POSITIVO BRASILEIRO (DECRETO No 
58.821/66) - PROTEÇÃO À MATERNIDADE E AO 
NASCITURO DESNECESSIDADE DE PRÉVIA 
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DE GRAVIDEZ AO 
veNvrtx.., r L.1 01...11/4.J tAJIVIr C I CINI C. KC tif Lit 

AGRAVO IMPROVIDO. - O acesso da servidora pública e 
da trabalhadora gestante à estabilidade provisória, que se 
qualifica como inderrogável garantia social de indóle 
constitucional, supõe a mera confirmação objetiva do 
etiltiUGO 0510109I CO ae graviaez, independentemente, qu mit 
a este, de sua prévia comunicação ao órgão estatal 

competente ou, quando for o caso, ao empregadOr. 
Doutrina. Precedentes. - As gestantes quer se trate de 
servidoras públicas, quer se cuide de trabalhador* 
qualquer que seja o regime jurídico a elas aplicável, não 

importando se de caráter administrativo ou de natureza 

contratual (CLT), mesmo aquelas ocupantes de cargo em 
comissão ou exercen tas de função de confiança ou, ainda, 
as contratadas por prazo determinado, inclusive na 
hipótese prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição, ou 
admitidas a título precário têm direito público subjetivd à 
estabilidade provisória, desde a confirmação do estado 
fisiológico de gravidez até cinco (5) meses após o parto 
(ADCT, art. 10, II, b), e, também, à licença-maternidade de 
120 dias (CF, art. 70, XVIII, c/c o art. 39, § 3°) , sendo-lhes 
preservada, em consequência, nesse período, a 
integridade do vinculo jurídico que as une à Administração 
Pública OU 80 empregador, sem prejuízo da integ 

tah/ 
NicaltUna Plve 

BECRU IA 00 Iktsktihkr,
DEBEti Mteiteflo 9004. 
PORTNYUP tf On ln 



percepção do estipêndio funcional ou da remuneração 
laborai. Doutrina. Precedentes. Convenção OIT n° 
103/1952. - Se sobrevier, no entanto, em referido período, 
dispensa arbitrária ou sem justa causa de que resulte a 
extinção do vinculo jurídico- -administrativo ou da relação 
contratual da gestante (servidora pública ou trabalhadorat 
assistir-lhe-á o direito a uma indenização correspondente 
aos valores que receberia até cinco (5) meses após o parto, 
caso inoc,orresse tal dispensa. Precedentes. (RE 634.093-
AgR, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe de 
06/2/2011) 

A vexata quaestio, desta feita, cinge-se ao direito de 
trabalhadora gestante ao gozo de icen ça-matem idade e à 
estabilidade provisória, independentemente do regime 
jurídico aplicável, se contratual ou administrativo, à luz dos 
catiigua UUIISUUltWO macerai e 1U, II, b, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Tenho, pois, que a questão constitucional ultrapassa os 
interesses das partes, avultando-se relevante do ponto de 
vista econômico, político, social e lurfdlco. (Brasília. 14 rin 
março de 2012. Ministro Luiz Fux). 

No mais como trazido no Regime Jurídico Único do Município de 
Quixeré-CE, Lei Complementar de n°001/1997, traz entre os direitos do servidor 
a previsão de concessão à licença maternidade, e no contrato pactuado entre as 
prertz.-..L muu v wuuauj licara soo a egicie do Keglme previsto na 
citada Lei Municipal. 

Em observância ao princípio da igualdade (art. 7°, XVIII, c/c art. 39, § 
3°, ambos da Constituição Federal), que estende-se às servidoras ocupantes 'de 
cargos advindos do chamamento público acima mencionado, com tal pretenÁn 

consagrada no art. 10, I, 'lb", do ADCT, o qual veda a dispensa arbitrária ou sem 
justa causa da empregada gestante. 

I 

Situação esta já pacificada na justiça brasileira 
comprovado através dos seguintesacórdãoeft.4 t, 

`0•11•14.21naar L; 

como resta 

fuotias:Kati 
seceuzitorrsa Alves 

vki..e/LAbstic7,43€ tk /114k Pk!r!?.?:1 

çalirtkr 
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• Acórdão n°567068 (4° Turma Cível - 18/05/2011) 

• Acórdão n°433892 (Conselho Especial -06/07/2010) 

• Acórdão n°405678 (Conselho Especial -12/01/2010) 

• Acórdão n°521460 (Conselho Especial -19/07/2011) 

• Acórdão n°513166 (Conselho Especial -14/06/2011) 
A r.o4nela•-• nO Qat2070 • I A trt7innnen 

• Acórdão n°533260 (Conselho Especial -06/09/2011) 

• Acórdão n° 589280 (4° Turma Cível -09/05/2012) 

• Acórdão n°520388 (Conselho Especial -21/06/2011) 
• Acórdão n° 565764 (Conselho Especial -14/02/2012) 

• Acórdão n°562541 (Conselho Especial -24/01/2012) 
• Acórdão n°540004 (Conselho Especial -27/09/2011) 
• Acórdão n°562013 (Conselho Especial -17101/2012) 
• Acórdão n°449994 (Conselho Especial -21/09/2010) 
• Acórdão n°644014 (58 TUrme Cível - 13/12/2012) 
• Acórdão n°594667 (Conselho Especial -05/06/2012) 
• Acórdão n°681704 - Sérgio Rocha (2° Turma Cível -29/05/2013) 
• Acórdão n°671298(1° numa Cível - 14/04/2013) 
• Acórdão n°615828 (Conselho Especial -28/08/2012) 

ia 
• na-n II 'a, •OCIII‘S 1....apoueou - 1mittutv o) 

Que o Município de Quixeré/CE não dispõe de Regime Próprio de 
Previdência Social, e face a impossibilidade do INSS concedera benefício de 
salário maternidade para a contratada, caberá ao Município garantir o 
pagamento de indenização no valor da remunerac'ão atualmente recebida até o 
termino da licença matem idade, nos termos da legislação em vigor. 

Quixere/CE, 25 de fevereiro de 2021. 

Nicaele rna Alves 
SECRETÁRIA DCÇ YR .18A040 E 
;ir.;;;i•liawftWW•n! au" 

PORTARIA PP 011.04.01.2021 
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RIPASIA executtvw 
DOS CONSELHOS 

Resolução 003/2021. 

CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTEM/Cl* SOCIAL Dl 

QUISER! 

Aprova a continuidade de gastos • despesas do enfrentamento ao COWD-19 (pandemia) 
de acordo com o saldo ainda em conta (2020/2021), e que este continue custeando as 

respectivas ações de apoio ao serviços * atividades federal, no âmbito municipal. 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Quixeré, fazendo uso das atribuições legais 
que lhe confere o Migo 2° da Lei Municipal n° 254, 08 de maio de 1998 e em consonáncia com a 
Ata 248° Reunião extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social realizada em treze 
dias do mês de janeiro de dois mil e vinte um. 

RESOLVE: 

Art 1°. Aprova a continuidade de gastos e despesas de °afrontamento ao COV1D-19 (pandemia) 
de acordo com o saldo ainda em conta (202012021), o que este continue custeando as 
respectivas ações de apoio ao serviços e atividades federal, no âmbito municipal. (conforme 
artigo r da portaria n' 378, de 7 de Maio 2020.) 

Art. 2°. Segue os Itens que estão aprovados para pagar como despesa: 
-Folha de pagamento de credenciados (orientadores sociais). 
-Pagamento de aluguei de veículo a disposição do CRAS sede e Lagoinha; 
-Compra de Equipamento permanente para auxiliar as 1395133 remotas das equipes; 
- Compra Material educativo (jogos de tabuleiro e afins); 
- Compra de Material de expediente, 
anuistintin ele rnmhi ~vai nana sor a NitHresin nn 0.009." a 44 ienWL.N.84 .da. rti A C. 

Art. 3". Este resolução entre em vigor na data de sue publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Quixerá, 13 de Janeiro de 2021. 

Maria de Pátláz de Melo Viana 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

Nicaele, ima AlveR 
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CEARA 
Prefeitura Municipal de QUIXERÉ 

CNPJ: 

ten-ra recorre a e me amen serrhe „.„,4_,... 
I S Uni   EM/ rti. LI L. %Ma I. W I•grawlMar 

SÉRIE: Única -Avulsa 

Nota FeS 

N°: 1,470 
Data de 

28/04/2021 
........ . ,r___...- 

A VISTA 

N° 

Faiado 

07:43:30 

"Wirepra 

PRESTADOR DOS SERVIÇOS 
CÓDIGO 

6094 

DESCRIÇÃO DO PRESTADOR 

MARIA JUUANI XAVIER 
CNPJCPF 

wiestasues 
ENDEREÇO DO PRESTADOR 

VILA DE FATIMA , SITIO TOME SN ZONA RURAL LIMOEIRO DO NORTE CE 
- - ...-. ""'"•"."1".' 

I 

"1.I. AM a CP 

I 
TOMADOR DOS SERVIÇOS 
CÓDIGO 

2827 
os DO TOM4DOR 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - EMAS 
CNPJ/CPF ; 

16294000000136 

ENDEREÇO DO TOMADOR 
R PADRE ZACARIAS, 332 CENTRO QUIXERÉ CE 

RELACAO _ 
Rem 

DOS SERVICOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL 
Descrição QTD Valor Unitário ' Valor Total 

1 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FISICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE COORDENADORES PARA OS PROJETOS DOS PROGRAMAS DA 
SECRETARIA DE TRABALHO E COORDENADORES PARA OS PROJETOS DOS 
PROGRAMAS DA SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
DO MUNICIPIO DE QUIXERÉ.REFERENTE AO NIES DE ABRIL 
DESPESA PAGA COM RECURSO REPASSADO PELO O FNAS PARA 
INCREMENTO TEMPORARIO NA EXECUÇÃO DE AÇÕES SOCIAASSISTENCIAIS, 
RESPALDADOS NO ARTIGO? DA PORTARIA NI 378, DE MAIO DE 2020, COM A 
r INALIUMUC t/C guante" tan pt Lakrokutunut IJC IlLerr1/4/01" IN OURO nu 

TENDIMENTO AS FAMILIAS E AO INDIVIDUOS EM SITUAÇÃO DE RESPOSTA 
DO SUAS NO ATENDIMENTO AS FAMILIAS E AOS INDIDUOS EM SITUAÇÃO DE 

IA 

VULNERABILIDADE RISCO SOCIAL DECORRENTE DA COVID-19 1 800,00 800,03

1 
-REFEITURA MUNICIPAL DE DUIZER e. 1 

Atino a net do(s) serviço(s) Constante 

meta Nota F t, Hou R /1010sent 
woranAtn AN 

l I 
- : e '""tiff" 1 ... 4- L, ' . 

Data. , 

Nilt:Okrt(,.%?1 ' 

•••*:1 ..... 

ATIVIDADES IX IPA RESIDENCIAS COLUNAI E PARTICULARES NAO marota tia Nata: 1100,00 
ESMOA Nr. Empenho 

DEDUÇÕES 
Valor do IBS: 

40,00 ( 5,00 %) 
as Retido 

8 
Veado INSS: 

ruo 
Valor do 'FRP: 

Loa 
Valor do SEST/SENAT: 

0.00 

Valer OUTROS: 
0.09 

Obseneactio: Valer LI ulde da Nada maca!: 

700,00 

NAO TEM VALOR COMO RECIBO 

Recebemos de MARIA JULIANI XAVIER na Ranhem rmnatantna da Nnte FIAM do Rorvirtta - Serio Doira 

Quimera, aos 28 de Abril de 2021 07:43 

Código de Verificação: 855191744298588185 
Assinatura 

‘ 
Atáigittfatetanclapttext 

BAh70.10110% 

. a t Isnler 



29/84/2821 - BANCO DO BRASIL - 11:48:25 
251282512 SEGUNDA VIA 8882 

COMPROVANTE DE TRANSFERENCIA 
DE CONTA CORRENTE P/ CONTA CORRENTE 

CLIENTE: QUIXEREBL PSB PNAS 
AGENCIA: 2512-7 CONTA: 15.934-X 

DATA DA TRAMSFERENCIA 29/04/2821 
ta. DOCUMENTO 552.512.0811.012.151 

VALOR TOTAL 700,00 

"04"0.4"" TRANSFERIDO PARA: 
CLIENTE: MARIA 3ULIAN/ XAVIER 
AGENCIA: 2512-7 CONTA: 12./51-7 

NR. DOCUMENTO 552.512.888.816.934 
1113•11~1•••ZrAn a. 111ffla assuan 
NR.AUTENTICACAO E.71D.326.800 EB2.A47 



SS. 

iimitearrÉRto DA FAZENDA 
Secretaria da Receite Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À IMVIDÃ 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARIA JULIANI XAVIER 
CPF: 068.418.54345 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dividi: de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certificad que 

não constam pendências em Sal nome, relativas a créditos tributados administrados pela Sectioria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAu) junto à 

Prnn warinria-Garn I de Fazenda Nacional (PGFN). 

Sita certidão se refere á situação cio sujeito passivo no ambito da RFB e da PGFN e abrange 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internei, nos 

endereços 4http://rfb.gov.br. ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

no emitida gratuitamente com base na Portada Conjunta RFEVPDFN nm 1.751, de 2/10/2014. 

ÍiTtI4 as 11:07:31 do dia 27/01/2021 <hora e data de Brasile>. 
Válida btõ 26/07/2021. 
Código de controle da certidão: AI061121C.02ES.E23D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



281 
Intemet-consultapublicaspps.setaixe.govaketlidzionegadvatonsultarPdripoDeverdoreacodigoDevedortote41884305 

GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Procuradoria Gerai ao eszeoo 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 

202103935971 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa No 13 de 02/03/2001 

I 
IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE I 

!Inscrição Estadual: 

CNP3 / CPF: 

05841R54305 

RAZÃO SOCIAL: 

.. —§..... ma ethaielheit amue 
Ressalvado o direito da Fazenda Estadual 

venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do 

Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - MIME, verificou-Se nada 

existir em nome do(a) requerente acima Identificado(a) até a presente 'data e 

horário, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

cru. e sun Vai" an I Lir"Zisaan 

VÁLIDA TÉ 2510612021 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço 

www.sefaz.ce.gov.br 



tal PREFEITURA 
rát QUIXERE 

Wiser 

Estado do Ceara 
Prefeitura Municipal de Quixere 

Secretaria da Finances 

CERTIDAO NEGATIVA DE uÉise i US neUrálCii•Wii 

Certidão N°: 4743/2021 

Concedida 9: MARIA JULIANI XAVIER 
. miN.P-r.ow 

Endereço: VILA DE FATIMA , SITIO TOME, SN ZONA RURAL LIMOEIRO DO NORTE CE 

Certificamos que, revendo os arquivos fiscais competentes referentes aos exercícios anteriores e p atual, NÃO 

EXISTEM pendências de natureza tributária e não tributária em nome do requerente, pelo que, expedimos a presente 

Certidão com prazo, ressalvando o direito da Fazenda Pública Municipal de Inscrever e cobrar débitos ainda neo 

remarmos ou que vennarn a dar aptildUUS. 

Certidão emitida em 27 
Esta Certidão tem validade até 

2021 as 07:52 
dia 26/07/2021 

Codigo de verificação 2477441971789 

Certidão emitida gratuitamente pata Internet 
A autenticidade dada note poderá ser verificada pela Internet com o código de verificação no endereço 

iltavimnAnAt vérnnlins In•Ini 

> Qualquer mura ou emende tome este documente Inválido 


